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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
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MG173641
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ADVOGADO : RONALDO JOSÉ BULHÕES DOS SANTOS - AL016037
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENTE PÚBLICO. 
ASTREINTES. CABIMENTO. REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O STJ entende ser cabível a imposição de multa diária contra 
ente público como meio executivo para cumprimento de obrigação 
de fazer ou entregar coisa.
2.  A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à 
insuficiência das razões apresentadas para o afastamento completo 
da multa diária esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que 
o Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade 
fático-probatória dos autos.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
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Relator
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JOAO RODRIGO VENTURA DE ULHOA E DOLABELLA - 
MG173641

AGRAVADO : ARTHENE FERREIRA DA ROCHA
ADVOGADO : RONALDO JOSÉ BULHÕES DOS SANTOS - AL016037
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENTE PÚBLICO. 
ASTREINTES. CABIMENTO. REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O STJ entende ser cabível a imposição de multa diária contra 
ente público como meio executivo para cumprimento de obrigação 
de fazer ou entregar coisa.
2.  A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à 
insuficiência das razões apresentadas para o afastamento completo 
da multa diária esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que 
o Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade 
fático-probatória dos autos.
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE 

ALAGOAS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 347/349, em que 

conheci agravo para não conhecer do recurso especial em virtude da incidência das 

Súmulas 7 e 83 do STJ.

Aduz a parte agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices 

sumulares aludidos.

Requer, assim, a reforma da decisão atacada a fim de que seja 

provido o recurso especial.

Documento eletrônico VDA39447919 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 11/12/2023 07:35:04
Código de Controle do Documento: cdc63742-05d7-4f83-a2f5-be218ab19e12



É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante explicitado na decisão recorrida, esta Corte Superior 

entende ser cabível a imposição de multa diária contra ente público como meio executivo 

para cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. CABIMENTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA, 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, POR DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO VALOR 
ARBITRADO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa da jurisprudência 
do STJ, segundo a qual é cabível a cominação de multa contra a Fazenda 
Pública por descumprimento de obrigação de fazer.
No caso em tela, a apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para a 
fixação de seu valor demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante.
2. Na hipótese, o valor de R$ 1.000,00 não se mostra excessivo, a ensejar a sua 
revisão por esta Corte Superior, especialmente por se tratar de hipótese de 
fornecimento de medicamentos e tratamento de saúde.
3. Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 575.203/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 02/03/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
CUMPRIMENTO DE TAC. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE 
ASTREINTES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
1. O STJ entende ser cabível a cominação de multa diária (astreintes) contra a 
Fazenda pública como meio executivo para cumprimento de obrigação de 
fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do CPC), consubstanciada in casu 
no cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta.
2. Recurso Especial provido.
(REsp 1.540.360/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 16/11/2015).

O aresto hostilizado não diverge da orientação aludida.

Assim, aplica-se, na hipótese, a Súmula 83 do STJ.

Ademais, entendeu a Corte a quo que "[...] as justificativas 

apresentadas pelo Estado de Alagoas, quanto a sua ausência de intenção e voluntariedade 

no descumprimento da decisão judicial, não se prestam a afastar por completo a 

incidência das astreintes, devendo, entretanto, repercutir no valor final a ser arbitrado por 

este Tribunal de Justiça" (e-STJ fl. 258).
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Assim, verifica-se no acórdão recorrido que o Tribunal de origem 

decidiu a questão ora ventilada com base na realidade que delineou à luz do suporte 

fático-probatório constante nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso 

especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA39447919 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 11/12/2023 07:35:04
Código de Controle do Documento: cdc63742-05d7-4f83-a2f5-be218ab19e12



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.360.397 / AL
Número Registro: 2023/0151581-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07365023820158020001 0736502382015802000101 7365023820158020001 736502382015802000101

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : FRANCISCO MALAQUIAS DE ALMEIDA JUNIOR - AL002427

JOAO RODRIGO VENTURA DE ULHOA E DOLABELLA - MG173641
AGRAVADO : ARTHENE FERREIRA DA ROCHA
ADVOGADO : RONALDO JOSÉ BULHÕES DOS SANTOS - AL016037

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO OU 
READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : FRANCISCO MALAQUIAS DE ALMEIDA JUNIOR - AL002427

JOAO RODRIGO VENTURA DE ULHOA E DOLABELLA - MG173641
AGRAVADO : ARTHENE FERREIRA DA ROCHA
ADVOGADO : RONALDO JOSÉ BULHÕES DOS SANTOS - AL016037

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 19 de dezembro de 2023
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